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PARECER JURiDICO

TNEXtGIBILIDAOE DE LICITAÇAO N' 10/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 51/2024
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OBJETO: Contratação empresa espectahzada para

ofertar cursos de capacilaçâo para proírssrcnats

municipais da saÚde, com os seguintes temas

Primeiros socorÍos, Ressuscrtaçào Cardiopulmonar
(RCP) e Desfibrilador Externo automático (DEAI. e

Aprimoramento das Relaçóes Humanas como
lmpulsionador da Qualidade de Atendimento nos

Serviços de Saúde, de acordo com as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde de Cachoeirinha -
TO.

A Comissáo de Licitaçào da Prefeitura Municipal de Cachoekinha -
TO se maniÍestou nestes autos sugerindo que a Contratação empÍesa especializada

para ofertar cursos de capacitação para proÍissionais municipais da saúde, com os

seguintes temas: Primeiros socoÍros, Ressuscilaçáo Cardiopulmonar (RCP) e

Desfibrilador Externo automático (DEA); e Aprimoramento das RelaçÕes Humanas

como lmpulsionador da Qualidade de Atendimento nos Serviços de Saúde, de acordo

com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Cachoerinha - TO, objeto

deste processo se realizasse através de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

01012024, com fulcÍo no ad. 74, lll alinea ''f', da Lei de Licitaçoes e ContÍatos

Administíatrvos (Lei no 14.133/21), solicitando, paÍa lanto. âulorizaçào para

pÍosseguimento. o que veio paÍa paÍeceÍ desta assessoria juridica.

lnicialmenle, entende-se de bom arbitrio rememoÍar que nâo raras

vezes é conlraditóÍia a questão "Íazer ou não fazer" processo ltcilatório, quando ocorre

de exislií empíesa já cadaslrada. apresentando excelentes condrÇÕes técnicas. A luz

da Nova Let no 14.1331221 , a licúaÇáo é indrspensável, eÍn regra, devendo somenle

como exceçâo haver drspensa ou inexrgibildade, caso em que deverá seÍ lustifacada,

sendo o pÍocesso cabível tnslÍuido das razÕes que levaranr a lal procedimento, bem
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corllô ir càulela nír escolha «Jo íortteccrlrlr ou pÍesladoÍ de seÍvlÇos e compaltbtli.Ja()e

do pÍeço enl relaçào ao ob,eto da licrtaçâo

A ConstituiÇáo Fcderal expressamente estâbelece. no seu arl 37

XXl. a necesstdade de hcitaÇão como procedrmento pÍêvio paía e aqrlsrção de bens

e CôntrataÇio de serviços poÍ paíte da admrnistração púbLca tessalúaíJas as

hroÓteses prevtstas em lei.

A Lei de licitaçôes preleciona normas geÍais para licitacÕes e

conlratos administrativos, obrigando as pessoas fisicas ou.iurídicas que tenha4T e

intenÉo de contÍâlar com Poder Público á submissão a um pÍocedinieito

diversiÍicado dos ditames oriundos das avenças privadas.

Regulamentando a matéÍia, a Lei Federal no 14.133121 prevá as

hipÔteses de contralaçôes diÍetas, ou seia, daquelas em que a admin,stresác

encontÍa-se desobrigada a íealizaÍ licitação para a contíataÇão de teÍceiros. D3ntr.

essas hipóteses peÍcebe-se a denominada inexigibilidade de licitaçáo. que consists

em siluações em que a licitação se apresenta iuridicamente impossivel.

Deste modo, temos a dizer que a natureza jurídica da inexigibilrdade

licúatória encontra-se sob os ditames da Lei Federal no '14.133121, que regulamenta o

arlgo 37. inciso XXI de nossa Caía Magna.

De tal soÍte, a contrataçáo direta pela administração, sem a realizaÇã3

de píocedimento licitatório, pode ocorrer em razâo das peculiaridades dos matÊÍiais e

dos serviços elencados como hipóteses (art.74 da Lei no 14.133/21). ou mesmo

;mpossível de ser realizada, em razáo da inadequação ao procedimento hcitatôri3 J:
competiçâo pública dos objetos demandados para efeito de contrataÇào.

Arl. 74. É nrcxigivcl a ltcitaçao cluando u|ável a coí,rpel,(:aio.
erD especra, ,,o.s casos de

()
lll - confialaçao os.seglrí,les scrl,rço.s ldcrnco.s especrflrlados
dc,nturez l)tt:dontt,titnletnatnle núeleclual corrt prolrssrortar-.i
ou e tryesas de trclona c-specia/rz;rção ye</a</a it
iÉxtgbútd,rde ,rara súívrços tle publiulatle e dryulgaÇão
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E benr verdade que. se o obieto a seÍ licitado e singular, seia ele bem

ou serviço. srrrge Urn Íator de oÍ(lenl lógica a irnpedir â obstâculizar a dispula e

corlseq ueÍrter)lente. o prôpÍio cerlãíne hcitatóÍio

Arnda sobre o lema. de suma importância é o estudo da doutrrna

especiâlizada quanlo a mateÍia em comento. Assim, IVAN BARBOSA RIGOLIN crtado

por l\4arçal Justen Filho, in Comentários à Lei de LicitaçÕes e Contíatos

AdministÍativos . p.252. faz a seguinte consideraçâo:

"A singularidade <lo 'objelo' consrsle, na verdade, na singula dade

(peculiaridade) clo'it eresse público a ser'salisleilo.

"A raiz da inexigibilidade da licilação reside na necessidade a sel

atendida e nào no objeto do ofeúado. Ou seja, nâo é o objeto que é

singular. mas o lnleresse concrelo. A sitlgularidade do objelo

contratado é reílexo da especíalidade do interesse público".

Do mesmo modo, leciona Adilson AbÍeu DallaÍi, no seu LivÍo Aspectos

Juridicos da Licitaçáo, Forense - 1997, p. 51 , in verbis:

"... já acolhendo a distinção Íeita pelo legislador entre dispensa e

inexigibilidade. os Autores enÍocam um especto extremamentê

relevante, qual sejâ o feto de que um trabalho tócnico proÍissional

especializado pode ser contratado sem licitação mesmo que hâ,a

"uma pluralidade de notórios especializados" exatâmente poÍque

o tÍabalho produzido se torna singuler em razão da singularidade

subjetivâ do Execulante."
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Com efeito, sabe-se que a licitação é Íegía, entretanto, que compona

íessalves. como pode se dá nc pÍesente cãso. A doukina especializaCa e a

jurisprudência pátÍia vêm assegurando que a conlÍatâção diÍêta paÍa pÍestação clê

serviços visando a capacitaÉo de servidores pode seÍ considerada um seNiÇo de

nalurcza singular, idônea, poÍtanto, a autorizar a inexigibilidade de licitaçào conr

fundamenlo no art 74. da Nova Lei 14 133121.
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^nle 
o bÍevenrente esposa(lo ao noÍte. d'o pÍescnle no s.]nt{k)

ú cL-instalan(lo r. declaÍilldo ír lirl)oÍrosir Cornrssáro tle Lrolaçiia - em lettno d.1

lustrÍrcatva cle rnexrqrl:ildade (lC hcrlaÇào - que a ContrataÇâo de proírssronal

especralt:ado para nrinrstrar íoÍnraçáo contrnuada na áÍea de matemáhca e srras

tecnologras com base enl docunrento ct!ÍÍrculaí do Tocantins e no uso de tecnologras

drorlars,,unto âo Fundo Municrpal de Educaçáo de São Sobastráo do Tocanirns - TO

L'stáo de acordo conr os ditames da Ler rrn 14 133121 . e em especral ac paÍàg(aío 1"'

do reíerrdo arlrgo. é possivel â declaíaçáo de inexigibilidade paía conlÍataÇão drreta

Ce enlpresa.

Este parecer é meramente opinativo, conlendo uma anáhse do

aspecto foímal, eslritamente. não tendo abÍangência sobÍe idoneidade de

documentos e de iníormações apresentadas, uma vez gue, íoge da competência do

pareceíista tal análise. Desta íeita. a Autoridade Administíativa pode acatá-lo. ou náo.

conÍorme a conveniência dã AdmintstÍaçâo.

E o parecer, salvo melhor iuizo.

Remeta-se a autoridade superioÍ paÍa apíeciaçáo e decisáo de

prosseguimento.

Cachoeirinha /TO. 09 de maio de 2024

NAT O LUZ
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